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Resumo: No Brasil há mais de 25 milhões de idosos, o que representa 13% da população (IBGE, 2013). Pensar o idoso no contexto social é repensar as condições sociais, políticas, econômicas e culturais, revestidas de marginalização e preconceito. O processo educacional subsidia e possibilita o desenvolvimento dos indivíduos, oferecendo conhecimentos e instrumentalizando-os para que cada vez mais estejam incluídos no processo evolutivo da sociedade capitalista. Esta investigação qualitativa (bibliográfica) objetiva refletir sobre a contribuição da educação para a emancipação política, em destaque às questões relativas à velhice e ao envelhecimento. Torna-se necessária a inserção do idoso em espaços educativos, para que além de conhecimentos, tenham acesso aos seus direitos e tenham condições de reclamar por eles. Assim, a educação é ferramenta fundamental para a conscientização e para possibilitar um processo de emancipação política do idoso, em que ele não seja apenas expectador da sociedade, mas atuante nela. 
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I. Introdução
As relações sociais indicam os contrastes vigentes na sociedade, tanto nos âmbitos pessoais, educacionais, econômicos e políticos. Tais relações apresentam-se no limiar das atividades humanas, caracterizando assim as condições de igualdade e desigualdade presentes nesta realidade, como também a hegemonia exercida pelo governo. 

As ações hegemônicas delimitam o espaço de inserção da população, sendo que muitas vezes as oportunidades de melhorias nas condições de vida da classe dominada não ocorrem por falta de oportunidades e em alguns casos, por repressões ideológicas, que se mostram incisivas na estrutura social.

O Estado é baseado em um poder hegemônico que exerce sobre a população, sendo que a ideologia da classe dominante repercute diretamente nas suas ações.

A partir dessas condições, as desigualdades sociais, representam impossibilidades para reestruturação econômica, política e social. Nestas condições, a população muitas vezes se encontra a deriva, sendo colocados seus interesses e aspirações em segundo plano. A desigualdade social pressupõe injustiças sociais, pautadas na diferença. Já a inclusão social está ligada diretamente ao direito à liberdade.

Nesse âmbito, também se observa a situação em que se encontra o idoso, tal como as dificuldades enfrentadas por este segmento da população.

Nos dias atuais, as discussões acerca do envelhecimento e da velhice estão em grande evidência no contexto nacional. Aponta-se tanto num âmbito social mais amplo, como na própria família, as condições que os idosos enfrentam, salientando as questões de discriminação, preconceito e marginalização com relação a essa faixa etária.

Além da realidade que os idosos vivenciam, outro ponto é bastante relevante: o processo de envelhecimento da população é uma tendência mundial. O Brasil é constituído por 25 milhões de idosos (IBGE, 2010) e no ano 2025, segundo projeção do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a população brasileira estará composta de 34 milhões de idosos. Embora o contingente de idosos seja significativo ainda persiste na sociedade brasileira preconceitos por meio de um estereótipo negativo da velhice, que ressalta incapacidade, improdutividade, doenças e marginalização social.

Como afirma Oliveira (1999, p.71), “a sociedade coloca o velho em uma situação típica de marginalização social, na proporção em que ergue contra ele inúmeras barreiras sociais e desenvolve atitudes de preconceito e discrimanação social”.

Os preconceitos acerca da velhice elucidam as faces da discriminação e opressão que muitos idosos sofrem, por serem considerados sujeitos improdutivos e sem capacidade de aprender. Nesse sentido, o idoso fica caracterizado como um peso para a sociedade, a qual por muitas vezes o oprime, considerando que seus conhecimentos são ultrapassados e suas experiências não tem significado.

Além disso, o idoso é considerado um peso social, pois na sociedade capitalista, um grande contingente de aposentados e pensionistas idoso é sinônimo de ônus, com o agravante de que o número de pessoas com 60 anos ou mais aumenta numa velocidade maior do que os ajustes econômicos. Assim, os preconceitos e estereótipos de um sujeito incapaz e improdutivo se mantém.

O presente artigo objetiva refletir sobre a contribuição da educação para a emancipação política, em destaque às questões relativas à velhice e ao envelhecimento. 

II. Emancipação política e educação

Muitos estudos e pesquisas apontam a marginalização de sujeitos da sociedade, porém suas causas não são estudadas. Há sempre a busca de medidas paliativas para amenizar as situações postas, ou em casos mais complexos, como a situação do idoso no Brasil, existe uma limitação das ações realizadas ao assistencialismo.


Na sociedade capitalista, a marginalização ocorre massivamente, excluindo inúmeros grupos sociais, não somente o idoso, mas também índios, negros, crianças, mulheres, portadores de necessidades especiais, ex-presidiários, entre outros.


Nesta pesquisa, há um recorte sobre a situação social do idoso e as possibilidades de melhorias de condições de vida, com a garantia de questões elementares para sobrevivência e inclusão na sociedade.


A sociedade capitalista está enraizada em valores egoístas burgueses, como afirmava Marx (2005). Nesta sociedade não há lugar para quem não produz, situação na qual o idoso constantemente é considerado. 

Mas, existem várias reflexões sobre as questões sociais e a busca pela superação da sociedade capitalista e da sociedade de classes. Discute-se sobre a possibilidade da emancipação humana, como meio para libertação dos sujeitos. 



Logo, na emancipação humana pressupõe a superação dos estratos sociais e da sociedade burguesa capitalista. É uma emancipação qualitativa. Entretanto, nas condições do capital e da sociedade atuais, se inviabiliza a emancipação humana. 


Nas condições atuais, há a possibilidade da emancipação política, apesar da mesma representar uma liberdade limitada, que não supera a alienação e a propriedade, por exemplo. Mas é uma possibilidade que vai além do conformismo ao sistema capitalista.


A emancipação política revela-se pela liberdade limitada pelo capital, não superando as relações capitalistas e separa o homem indivíduo do homem cidadão. Assim, não se discute a capacidade produtiva do homem, mas sim qual é sua capacidade de compreender a totalidade em que está inserido.


Por vezes, pensa-se que a liberdade se dá pela formação para o trabalho, que permite que o sujeito “supere” condições de pobreza e tenha melhor qualidade de vida. Possibilitar melhores condições sociais e de sobrevivência, não garantem nem mesmo a emancipação política. 


No que diz respeito à emancipação política, entendida como uma possibilidade viável, não que esta seja o estágio inicial para a emancipação humana, mas um meio possível para que haja ao menos o entendimento da sociedade capitalista, suas relações entre trabalho, alienação e capital.


A emancipação política tem aproximações com o conceito de cidadania, considerando a participação cidadã no meio social e a representatividade dos sujeitos, nas questões políticas, econômicas e sociais. Mas, por não atingir a liberdade em sua essência e a superação da alienação, das classes e do capital, não pode ser considerada como emancipação humana.


De acordo com Marx (2005, p. 152), “os limites da emancipação política são evidentes imediatamente no fato de que o estado pode ser livre de uma restrição sem que o homem seja realmente livre dela, no fato de que o estado pode ser um estado livre sem que o homem seja homem livre”.


Neste sentido, retoma-se a questão da liberdade restrita, pois o homem atinge estágios de liberdade, porém não se liberta, principalmente no que diz respeito à compreensão da totalidade e das contradições que lhe cercam. “Por esta razão, o homem não se libertou da religião, recebeu liberdade religiosa. Ele não se libertou da propriedade, recebeu liberdade de propriedade. Não se libertou do egoísmo da indústria, obteve liberdade industrial” (MARX, 2005, p. 167).

Assim, as relações de trabalho, estão diretamente relacionadas à emancipação, pois esta depende da compreensão da produção, pois o homem é fruto do seu próprio trabalho. A divisão social do trabalho é a origem da alienação. 

Neste contexto, pensar a superação do trabalho alienado e a emancipação pressupõe pensar na educação. Se de um lado ela está a serviço da reprodução da sociedade e dos valores capitalistas, de outro sem ela será impossível pensar na emancipação política e quiçá a emancipação humana.

Como afirma Tonet (2005, p. 139), “[...] o trabalho é uma mediação entre o homem e a natureza, ao passo que a educação é uma mediação entre o indivíduo e a sociedade”.

Numa perspectiva emancipatória, o papel da educação é de nortear a superação das relações políticas parciais e da emancipação política em emancipação humana, em sua totalidade. Mas, a emancipação humana não ocorre apenas pela ação da educação, uma vez que ela é uma das instâncias da sociedade, embora expresse a totalidade de processos sociais, há a necessidade de todas as instâncias sociais neste projeto emancipatório (MATA, 2011).

Neste sentido, a educação não pode estar voltada apenas aos interesses da classe dominante, que diferencia o trabalho intelectual do trabalho manual, de acordo com os estratos sociais. Tal separação entre manual e intelectual, evidencia as rupturas e dificuldades da educação para a classe dominada. No cerne desta separação, além da alienação, há também a distinção entre educação e instrução. 

De acordo com os interesses burgueses, cabe ao trabalhador a instrução, que lhe capacita para ações fabris ou desempenho de funções simples. Não há necessidade de instrumentalizar cientificamente e tecnologicamente este sujeito. Observa-se que este fundamento, reitera e confirma o trabalho alienado e a exclusão social. De acordo com Marx (1988), a alienação que é fruto do trabalho não se restringe apenas à alienação da atividade, mas também do conhecimento e da ciência.

Marx (2005) aponta uma crítica ao Estado e a sociedade burguesa, apontando que o Estado está emancipado politicamente, mas o sujeito é determinado e suas garantias (liberdade, igualdade e propriedade) referem-se ao individualismo e não à emancipação.


É preciso superar a condição de instrução para o trabalho, pois esta não é educação. Torna-se necessário que haja ações educativas a todos os sujeitos, para que se possa ter de fato uma educação emancipatória, que contribua para um projeto de emancipação humana.

Marx (2005) pensa o homem enquanto humano, logo, como ser concreto com existência determinada, que na sua relação com a natureza, através do trabalho, cria sua própria natureza (cultura) e se humaniza.

Para que se possa superar a alienação e alcançar tal humanização do homem é necessário que haja um equilíbrio entre trabalho manual e trabalho intelectual. É preciso também, que haja uma formação omnilateral do homem.

Manacorda (1991) ao comentar as consideração de Marx sobre a educação, aponta que para se alcança uma formação de um homem humano, é necessário que a educação seja intelectual, do corpo e tecnológica. 

Há a necessidade de uma educação politécnica, que rompa com a alienação: “um desenvolvimento total, completo, multilateral, em todos os sentidos das faculdades e das forças produtivas, das necessidades e da capacidade da sua satisfação” (MANACORDA, 1991, p. 79).

De acordo com Mészáros (2007, p.295), “[...] o significado real de educação, digno de seu preceito, é fazer os indivíduos viverem positivamente à altura dos desafios das condições sociais historicamente em transformação – das quais são também os produtores mesmo sob as circunstâncias mais difíceis”.
A educação não se restringe a mera transmissora de cultura, mas necessita estabelecer seu alicerce na cultura, na história, na política e na economia, abarcando as transformações decorrentes na sociedade. Tais mudanças, decorrentes da evolução e desenvolvimento da sociedade, apresentam-se como influência direta na educação. 

A educação tem um papel político fundamental, ela deve desempenhar um papel eminentemente democrático, ser um lugar de encontro, de permanente troca de experiências (GADOTTI, 1984).

Para possibilitar uma visão diferenciada acerca do idoso e da velhice, a educação surge como oportunidade de ação, tanto para a sociedade conhecer e aprender a respeitar o idoso, como para o idoso ter novas condições de abrir-se para o mundo, conhecendo seus direitos e vivenciando novas experiências. 

É preciso rever como o idoso está sendo percebido e aceito na sociedade, como também está presenciando estas mudanças no espaço político-social e em sua própria vida. A partir desta análise, torna-se pautável compreender como a educação poderá modificar este quadro, vivenciado em nossa sociedade há muitos anos.

Desta maneira, o papel da educação nesta realidade torna-se fundamental, pois é através da mesma que as heranças culturais presentes em nossa realidade poderão modificar-se no pensamento da população, além de propiciar avanços nas relações pessoais e na estrutura social e democrática. 

III. Educação do idoso
Um processo educacional voltado para o idoso precisa estar organizado através de uma ação pedagógica consciente que reconheça as especificidades deste segmento e que estabeleça uma metodologia e materiais adequados para atender esta demanda. Além destes aspectos, torna-se fundamental a preparação de profissionais que possam atender os idosos nas suas mais variadas necessidades educacionais.

Segundo Ceolin (2000), é por meio da práxis que os educadores encontram fundamentos para qualificar o “fazer pedagógico” e contribuir para a transformação da educação e da sociedade, entendendo que o desenvolvimento se dá em todas as idades. Assim, o idoso deve encontrar-se integrado a uma educação que atenda a toda população, em prol de um crescimento qualitativo contínuo, disseminando a educação para todos.

Neste sentido, o processo de educar o idoso consiste em educar para a velhice, ou seja, é a preparação do sujeito para que este entenda o seu próprio processo de envelhecimento, conseguindo aceitar as suas limitações, porém mantendo-se ativo, além de reconhecer que a sociedade se encontra em constante transformação e busca a maneira mais adequada de se posicionar frente a todos estes imperativos (SALGADO, 2007).

Como afirma Posada (2004, p. 62) “piensar en una educación en la vejez implica apostar por una visión del ser humano abierta y que reconozca su potencial de cambio durante toda la vida”. Torna-se elementar, então, perceber que o idoso reclama por uma ação pedagógica que permita seu desenvolvimento, mas que também reconheça suas capacidades e experiências.

A ação pedagógica precisa estar intimamente relacionada ao público a que se destina, para que alcance seus objetivos reais de desenvolvimento integral dos sujeitos, ao invés de reforçar as desigualdades e preconceitos sobre as minorias, em especial a velhice. 

A prática pedagógica destinada ao público idoso precisa pensar o idoso enquanto sujeito ativo, além de dar oportunidades para que se desenvolva cada vez mais a capacidade de atividade. Além disso, torna-se oportuno compreender que o segmento da terceira idade, muitas vezes excluído e rejeitado, precisa e tem direito de estar envolvido na sociedade, cabendo a educação possibilitar meios para que isso ocorra.

Conscientemente, as ações pedagógicas não irão resolver todos os problemas que a velhice enfrenta na sociedade brasileira, mas é por meio dela que a conscientização sobre o processo de envelhecimento pode ocorrer. É também através da educação que se educa o idoso e a sociedade para a aceitação, reconhecimento e valorização da velhice. 

A pedagogia não resolve os problemas da velhice, mas pode ajudar o idoso a ter uma vida melhor, a se descobrir como pessoa, como cidadão competente, além de poder auxiliar a resgatar o sentido da velhice (RODRIGUES, 1993). A educação não tem a solução para todas as dificuldades, mas sem ela a situação do idoso estaria muito mais complexa. 

Assim, refletir acerca de meios que permitam que a educação alcance seus objetivos enquanto ação destinada aos idosos é fundamental. Como aponta Ceolin (2000), a educação tem uma função ímpar nas transformações sociais e deve representar o incentivo de novos saberes, elaborados a partir das necessidades sociais latentes tanto no âmbito do ensino formal, como no âmbito da educação entendida enquanto ação de desenvolvimento constante e inerentemente ao sujeito.

Neste sentido, a educação do idoso deve conduzir a um estado mais consciente e emancipado, liberto dos preconceitos que cercam a velhice (SALGADO, 2007). Há necessidade de uma ação que compreenda a integralidade do sujeito idoso, possibilitando que este ao se integrar novamente à sociedade, também seja agente de integração e socialização.

A ação pedagógica para estes sujeitos deve propiciar que a democratização e a socialização do conhecimento ocorram, para que os idosos tenham acesso à cultura e novos saberes e tornem-se sujeitos ativos da sua própria aprendizagem. Porém, a qualidade do trabalho pedagógico com alunos adultos não deve ser medida pela quantidade de conhecimentos adquiridos, mas pela capacidade de proporcionar condições do aluno pensar e julgar (GIUBILEI, 1993).

O trabalho pedagógico com os idosos precisa estar articulado com as demais necessidades deste segmento, pois por meio da educação que a consciência critica se desenvolve, e é a partir daí que os idosos terão condições de perceber qual é a real situação em que se encontram, para que possam ter possibilidades de julgamento entre o certo e errado, além das articulações para que a luta pelos próprios direitos não seja esquecida ou desviada.

A educação, então, se faz mais do que necessária, torna-se fundamental para todo e qualquer cidadão e em especial, no recorte deste trabalho, para o idoso, que historicamente e culturalmente apresenta-se como um peso social, mas que muito contribui para o desenvolvimento presente do país e que tem condições de continuar dando sua contribuição, tanto no mercado de trabalho, como com a sua própria experiência de vida.

Pensar neste sentido é pensar num trabalho coerente que envolva o idoso, mas que busque a sua real promoção humana. Salgado (2007, p. 71) afirma que “o trabalho social com idosos deve ter a competência e condições de se diferenciar de um simples entretenimento por uma ação propositiva de educação social”. 

Assim, uma ação voltada para o idoso no âmbito da educação deve superar a infantilização e o assistencialismo, pois este sujeito não é uma criança e tampouco precisa de recreações para passar seu tempo. É sujeito, é cidadão, e precisa ser respeitado em sua integridade e dignidade, sendo que um trabalho educativo deve propiciar também esta valorização e não apenas mais uma ação de ocupação de tempo.

O idoso precisa de atividades envolventes, que o faça crescer e perceber que ainda tem muito a aprender. Neste sentido, Romão e Gadotti (2007) afirmam que a única alternativa está na educação ao longo da vida, porque a cidadania não pode ser destinada a uma minoria. Percebe-se então, que a educação precisa permear toda existência humana, não apenas como meio de suprir novas aprendizagens, mas também como oportunidade de intensificar a consolidação de um cidadão crítico, que constantemente se atualiza e acompanha as transformações políticas, economias, tecnológicas e sociais.

IV. Considerações finais
O atual desenho demográfico revela que o processo de envelhecimento da população mundial é uma realidade, muitas vezes incômoda, porém real. Hoje o número de idosos no Brasil já ultrapassa o número de crianças de 0 a 6 anos e nas próximas décadas irá crescer ainda mais, pois esta faixa etária cresce mais que as outras.

Esta realidade revela que além do crescimento em número de idosos, também cresceu a demanda por serviços de saúde, previdência social e garantias dos direitos elementares para esta população. Neste sentido, um maior número de idosos por muitas vezes passa a ser considerado um “problema social”, pois há necessidade de investimentos em diversas áreas para atender este público.

Além dos problemas enfrentados em relação a questões estruturais da sociedade, o idoso também é vítima de inúmeros preconceitos, estigmatização e marginalização tanto no âmbito familiar, quanto social, sentindo-se muitas vezes menosprezado e sem perspectivas no contexto em que está inserido. Neste sentido, percebe-se que a ideologia da classe dominante classifica o idoso das classes mais baixas como um ser improdutivo, que apenas resulta em gastos e não traz nenhum retorno para a sociedade. Já, o idoso das classes mais altas passa a ser visto como um ótimo alvo do mercado, pois pode tornar-se consumidor potencial de produtos, bens e serviços.

Em meio a esta realidade que se apresenta, os idosos das classes mais baixas precisam buscar meios para lutar em prol dos seus direitos elementares, como a saúde, moradia, previdência, educação, cultura, trabalho, lazer. Estes idosos sofrem com preconceitos, além da defasagem da aposentadoria, que acarreta muitas dificuldades econômicas.

 Neste contexto, há idosos que ainda mantêm-se como chefes de família, sendo responsáveis pela sobrevivência de filhos, netos e outros parentes com o benefício da previdência, e outras rendas provenientes de trabalhos formais, informais ou temporários. 

Frente a todas as dificuldades enfrentadas pelos idosos, surge a necessidade de uma organização desta população para que estas pessoas tenham ao menos dignidade e que sejam respeitados os seus direitos. Para que isso possa ocorrer, torna-se necessário que os idosos se mobilizem e se organizem para que tenham condições de reclamar por melhores condições.

Porém para que os idosos possam reclamar por melhores condições é fundamental que tenham conhecimento dos seus direitos. E, para que isto aconteça, a educação surge como elemento essencial para este processo. A ação educacional possibilita que o idoso além de conhecer os seus direitos, também saiba como lutar por eles, não sendo apenas expectador da sociedade, mas atuante nela.

A educação voltada para a terceira idade deve contribuir para a emancipação política e inserção social do idoso, além do reconhecimento dos novos papéis sociais que estes sujeitos assumem com o passar dos anos, além de permitir uma reflexão sobre como a sociedade estruturada em classes sociais é organizada, e desta forma quais são os meios possíveis para que a população, em especial os idosos, das classes menos abastadas tenha condições de sobrevivência e garantias de melhor qualidade de vida, dignidade e cidadania.

Assim, a ação educativa deve estar estruturada numa perspectiva de educação permanente, considerando que o idoso independente da idade tem condições de aprender, como qualquer outra pessoa. O que impede a aprendizagem é a ineficácia de métodos, de materiais e a falta de condições para que o processo ocorra. Outro fator refere-se a patologias, o que impede tanto crianças, jovens, adultos, quanto idosos de aprender.

Nesta perspectiva, pensando na conscientização dos idosos e na possibilidade e necessidade de mudanças no quadro atual que esta população vivencia, a educação permanente enquadra-se como uma educação focalizada para o processo de transformação e mudança. Assim, este processo permanente permite que os idosos estejam cada vez mais integrados e tenham possibilidade de lutar em prol de seus direitos de maneira organizada e estruturada. 

Assim, o compromisso com os idosos e a velhice deve ser assumido por toda a sociedade, visto que a longevidade é um fenômeno posto. Atuar por meio da educação para que a emancipação política seja possível é mais do que um projeto, é uma necessidade, não apenas para idosos, mas para toda população. Para que seja possível pensar na superação das classes sociais, e que a igualdade e a liberdade não sejam relativas e limitadas, mas reais e existentes. 
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